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Procuradoria-Geral de Justiça

Centro de Apoio Operacional da Educação – CAOEDUC

ANEXO II 

MODELO DE DECRETO MUNICIPAL
ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE [NOME DO MUNICÍPIO]
DECRETO No [número do decreto], de [dia] de [mês] de [ano].
Regulamenta os mecanismos para o levantamento da demanda e registro para a oferta de vagas na Educação Infantil – Etapa Creche (0 a 3 anos) e estabelece os critérios e procedimentos para edição da lista de espera para matrícula, tudo em conformidade com a Lei nº 14.851/24.
O(A) Senhor(a) [Nome do (a) prefeito (a)], Prefeito(a) do Município de [Nome do município], localizado no Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela [Inserir o nº da Lei Orgânica Municipal] e, 
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público assegurar a crianças e adolescentes, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária, nos termos da regra prevista no caput do artigo 227 da Constituição Federal e no artigo 4º da Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA);
CONSIDERANDO que, segundo estabelecido nas alíneas b, c e d do parágrafo único do artigo 4º da Lei n. 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a garantia de prioridade compreende, dentre outros fatores, (I) a precedência de atendimento nos serviços públicos e de relevância pública, (II) a preferência na formulação e na execução das políticas sociais pública e, (III) a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à criança e ao adolescente, o que importa na previsão de verbas orçamentárias, nos mais diversos setores de governo, para fazer frente às ações e aos programas de atendimento, voltados à população infantojuvenil;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 205 da Constituição Federal, “a educação é um direito de todos e dever do Estado e da família e será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho”;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal também determina, em seu artigo 208, inciso IV, que o dever do Estado com a educação seja efetivado mediante a garantia de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade, no que é secundada pela Lei n. 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no inciso IV de seu artigo 54, bem como pela Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), no inciso IV de seu artigo 4º;
CONSIDERANDO que, ao disciplinar a organização da educação nacional, no parágrafo 2º de seu artigo 211, a Constituição Federal prescreve como obrigação dos Municípios atuarem prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil; e, ainda, que a LDB determina, no inciso V de seu artigo 11, que os Municípios incumbir-se-ão de oferecer, prioritariamente, o ensino fundamental e a educação infantil, em creches e pré-escolas, permitida a atuação em outros níveis de ensino, somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e ao desenvolvimento do ensino;
CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 13.005/2014, traz na Meta 01 a universalização da educação infantil para crianças de 4 e 5 anos de idade até 2016 e, em relação à creche, tem como indicador atender pelo menos 50% das crianças de até 3 anos de idade até o final da vigência do Plano, que, com a prorrogação ocorrida em 2024 (Lei nº 14.934/2024), é 31 de dezembro de 2025;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.851, de 3 de maio de 2024, que dispõe sobre a obrigatoriedade de criação de mecanismos de levantamento e de divulgação da demanda por vagas no atendimento à educação infantil de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de fixação de critérios claros, objetivos e transparentes para a formação e organização da fila de espera, com o objetivo de evitar prejuízos à política pública instituída e maximizar a sua eficácia;
DECRETA:
Art. 1º. O Município deverá realizar anualmente, de forma contínua, o levantamento da demanda por vagas no atendimento à educação infantil de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade. 

§1º A Secretaria Municipal de Educação é responsável por centralizar e gerir o levantamento citado no caput, devendo cada unidade de ensino pertencente à rede pública de educação remeter periodicamente as informações ao órgão gestor ou fazer inserir todas as informações no sistema integrado de compartilhamento de dados criado para esse fim (o município deverá escolher uma das alternativas acima).

§2º Os resultados do levantamento da demanda por vagas na educação infantil de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade, os métodos utilizados, bem como os prazos referentes à obrigação constante no caput, serão amplamente divulgados, inclusive por meio eletrônico. 
Art. 2º. O número de vagas preenchidas e disponíveis deverá ser atualizada continuamente, devendo estar disponível para consulta pública, no site da prefeitura e demais mídias digitais vinculadas ao município. 
Parágrafo único – A divulgação contemplará o número total de vagas disponíveis e o número total de crianças inscritas para preenchê-las, separadas por unidade de ensino. 
Art. 3º. A Secretaria Municipal de Educação nomeará, por meio de Portaria, uma Equipe Técnica responsável pelo levantamento citado no art. 1º deste Decreto e pela gestão da demanda por creche (0 a 3 anos de idade), indicando a pessoa responsável pela sua coordenação.
Art. 4º. Nas redes onde não for possível o atendimento integral da demanda por matrículas, as vagas de creche e pré-escola serão destinadas prioritariamente às crianças de famílias que estejam entre as mais vulneráveis sob o aspecto socioeconômico, de forma a oferecer a esse público-alvo os estímulos adequados e possibilitar a redução das desigualdades educacionais, tudo de acordo com os seguintes critérios sucessivos: 

I – Crianças com deficiência, nos termos do art. 2° da Lei n° 13.146/15 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

II – Famílias monoparentais;

III - Filhos e filhas de mulheres em situação de violência doméstica ou familiar, observado o art. 9°, §7°, da Lei n° 11.340/06 (Lei Maria da Penha); 

IV – Crianças vítimas de violência doméstica e familiar (art. 21, VII, da Lei n° 14.344/22 (Lei Henry Borel);

V – Criança de acolhimento institucional ou em família acolhedora; 

VI – Famílias inscritas no Cadastro Único do Governo Federal/Programa “Bolsa Família” ou em outros programas estaduais ou municipais de distribuição de renda; 

VII – Criança cuja família esteja cadastrada no Cartão Mais Infância;

VIII – Critério cronológico (data de solicitação do pedido para matrícula e/ou entrada na fila de espera). 
* Importante destacar que cada município poderá estabelecer, entre os critérios acima elencados, a ordem de prioridade que entender mais adequada
Parágrafo único - Na hipótese de duas ou mais crianças preencherem o mesmo critério, para fins de desempate, será atribuída preferência para concessão da vaga à criança que atenda ao critério imediatamente subsequente na ordem constante dos incisos do Art. 4º.
Art. 5º. A lista geral das solicitações de vagas por Unidade Escolar, será publicada no site da Prefeitura Municipal e será atualizada sempre que houver modificações, na qual deverá constar:

I – Quantidade de vagas ofertadas em turmas da Educação Infantil de cada Unidade Escolar;

II – O número do protocolo de inscrição, ou nome dos pais/responsáveis, com a data e a situação da solicitação de vaga;

III – As vagas atendidas e as que estão na lista de espera, se houver, por ordem de colocação;

IV – Os critérios para definição de vagas e ordem de colocação.
Art. 6º. Sempre que houver vagas remanescentes será de responsabilidade da Direção da Escola fazer o chamamento dos pais ou responsáveis legais para preenchimento destas, o que poderá ocorrer das seguintes formas:

I – Contato telefônico, pelo número informado na solicitação da matrícula;

II – Contato por endereço eletrônico (e-mail), caso seja informado no ato da solicitação da matrícula.
Parágrafo único – Em caso de vagas abertas, sem preenchimento por mais de 30 dias, após realizadas as tentativas de contato dispostas nos incisos I e II, a Secretaria de Educação empreenderá ações de busca ativa de crianças para preenchimento das vagas, podendo adotar estratégias de articulação com as gestões municipais de saúde e assistência social, visando identificar crianças com idades entre 0 e 3 anos, em especial pertencentes às famílias mais vulneráveis economicamente, que não estejam matriculadas em creche.   
Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do (a) Prefeito (a), aos [Inserir o dia] dias do mês de [Inserir o mês] de [Inserir o ano].
[Inserir o nome do (a) Prefeito (a)]
Prefeito (a) Municipal
APÊNDICE 1 – DIRETRIZES PARA LEVANTAMENTO E DIVULGAÇÃO DA DEMANDA POR VAGAS EM CRECHE 

(LEI Nº 14.851/2024) 
1. O órgão responsável pela coordenação do levantamento

O levantamento da demanda por vagas deve ser viabilizado pelo esforço de cooperação no âmbito das instâncias de que tratam os §§ 5º e 6º do art. 7º da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, com a promoção da articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, de assistência social e de direitos humanos e órgãos de proteção à infância no mapeamento territorial, regionalizado e local (art. 1o, parágrafo único, da Lei 14851/24) (representantes da Secretaria Municipal de Educação; Secretaria de Saúde e de Assistência Social; Conselho Tutelar e do Conselho Municipal de Educação etc).
2. As atribuições da referida equipe ou comissão, dentre outras:

a. mapear, após realização do cadastro escolar da educação infantil, os bairros ou localidades, urbanos e rurais, em que há demanda por vagas, visando à construção ou reforma para ampliação de unidades escolares, priorizando aqueles ou aquelas em que se evidenciem maior vulnerabilidade social;

b. encaminhar para a matrícula as crianças cadastradas;

c. indicar a necessidade de criação de novas vagas quando constatado o déficit de vagas.
3. Necessidade de cruzamento de dados

Os resultados do levantamento da demanda por vagas na educação infantil de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade, os métodos utilizados, que considerarão o cruzamento de informações de sistemas das áreas de saúde e de assistência social, dos cartórios e de outros bancos de dados controlados pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal, como o Serviço Federal de Processamento de Dados (Serpro), a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social (DataPrev), o Sistema Informatizado de Controle de Óbitos (Sisobi) e o Meu SUS Digital, bem como os prazos concedidos para a realização do levantamento, serão amplamente divulgados, inclusive por meio eletrônico.
4. A que público se destina o cadastro escolar. Atenção para a data do corte etário.
5. Como será feito o chamamento público para o cadastro escolar (ex.: parceria com órgãos públicos da saúde, da assistência social e de proteção à infância, veículos de som, rádio, fixação de cartazes em locais públicos, divulgação em igrejas, associações comunitárias etc), o qual deve abranger necessariamente a zona urbana e a zona rural.
6. O período para inscrição no cadastro escolar da educação infantil (mínimo de 30 dias).
7. Os procedimentos para realização da inscrição no cadastro escolar da educação infantil (ex.: locais, preenchimento de formulário etc).
8. Quem deve ser inscrito no cadastro escolar da educação infantil (crianças de 0 a 3 anos e as que completarem 4 anos após 31 de março do ano letivo em que for ocorrer a matrícula).
9. Quem é o responsável pela realização da inscrição da criança no cadastro escolar da educação infantil.
10. Os critérios de prioridade para distribuição de vagas em creches - Crianças deficientes (Art. 9º, II da Lei 13.146/15 - Lei Brasileira de Inclusão), crianças filhas de adolescente em cumprimento de medida socioeducativa (Art. 49, VIII da Lei nº 12.594/12 – SINASE), crianças em situação de vulnerabilidade (Art. 14, § 2º da Lei nº 13.257/16 – Lei da Primeira Infância), crianças em acolhimento institucional (Arts. 100, 101, VII e VIII da Lei nº 8.069/90 – ECA), Filhos de mulheres em situação de violência doméstica e familiar (Art. 9§ 7º da Lei nº 11.340/2006); Crianças em família monoparental (Art. 3º §3º da Lei nº 14.851/24).
11. Os critérios para classificação por vulnerabilidade social.
12. Como a lista de espera será formada - única, por escola, por zoneamento – respeitados os critérios de prioridade estabelecidos em lei e a classificação de vulnerabilidade.
13. A previsão de um sistema de monitoramento e divulgação pública contínuo do atendimento à educação infantil, atualizado mensalmente, contendo: o número de vagas por unidade e em todo o município; a demanda por unidade e global do município; o número de pessoa em fila de espera para acesso à educação infantil em creches; critérios para atendimento.  
14. Critérios de busca ativa.

APÊNDICE 2 – PREVISÕES LEGAIS DE VAGAS COMPULSÓRIAS E PRIORITÁRIAS
a) Crianças deficientes (Art. 9º, II da Lei 13.146/15 – Lei Brasileira de Inclusão).
Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de:

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público.
b) Crianças filhas de adolescente em cumprimento de medida socioeducativa (Art. 49, VIII da Lei nº 12.594/12 – SINASE).
Art. 49. São direitos do adolescente submetido ao cumprimento de medida socioeducativa, sem prejuízo de outros previstos em lei:

VIII - ter atendimento garantido em creche e pré-escola aos filhos de 0 (zero) a 5 (cinco) anos. 
c) Crianças em situação de vulnerabilidade (Art. 14, § 2º da Lei nº 13.257/16 – Lei da Primeira Infância)
Art. 14. As políticas e programas governamentais de apoio às famílias, incluindo as visitas domiciliares e os programas de promoção da paternidade e maternidade responsáveis, buscarão a articulação das áreas de saúde, nutrição, educação, assistência social, cultura, trabalho, habitação, meio ambiente e direitos humanos, entre outras, com vistas ao desenvolvimento integral da criança.

§2º As famílias identificadas nas redes de saúde, educação e assistência social e nos órgãos do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente que se encontrem em situação de vulnerabilidade e de risco ou com direitos violados para exercer seu papel protetivo de cuidado e educação da criança na primeira infância, bem como as que têm crianças com indicadores de risco ou deficiência, terão prioridade nas políticas sociais públicas.
Para as crianças que estão em situação de vulnerabilidade, a legislação garante vaga prioritária em creches, mas não prevê, entre as que estejam nessa situação, aquelas que estariam em condição mais gravosa. Assim, cabe ao município definir, democraticamente e preferencialmente com apoio da política de assistência social critérios objetivos para classificação das crianças que, estando em situação de vulnerabilidade, serão prioritariamente atendidas. 

Exemplos de classificação por vulnerabilidade social:
· Famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família;

· Famílias atendidas pelos Centros de Referência Especializados da Assistência Social (CREAS);

· Famílias acompanhadas pelo Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF);

· Famílias atendidas nos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS);

· Famílias com renda por pessoa de até R$ R$109,00, devidamente cadastradas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CAD Único;

· Famílias com renda por pessoa entre R$109,01 e R$218,00;

· Mãe analfabeta;

· Mãe com até quatro anos de escolaridade;

· Criança filha de mãe, ou pai e/ou responsável em situação de privação de liberdade;

· Criança filha de mãe, ou pai e/ou responsável em situação de drogadição;

· Criança que resida com familiar com deficiência ou doença grave, observada a avaliação da Equipe de Saúde da

· Criança com diabetes;

· Criança com HIV;

· Criança com confirmação de diagnóstico de doenças abrangidas pelo Teste do Pezinho;

· Criança com asma e em uso diário de medicamento para controle da doença comprovadas por relatório médico;

· Criança com microcefalia;

· Criança com doenças cardiológicas comprovadas por relatório médico;

· Criança com doenças renais comprovadas por relatório médico;

· Criança com doenças neurológicas comprovadas por relatório médico;

· Criança com quadro de desnutrição proteico energético grave;

· Criança com nove ou mais dentes com cavidades (cáries);

· Criança pertencente a comunidades quilombolas;

· Empregada doméstica que comprovadamente resida no local de trabalho com a criança, mediante a apresentação, no ato da matrícula, de carteira de trabalho assinada e declaração do empregador.
d) Crianças em acolhimento institucional (Arts. 100, 101, VII e VIII da Lei nº 8.069/90 ECA).
Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades pedagógicas, preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários.

Parágrafo único. São também princípios que regem a aplicação das medidas:

II - proteção integral e prioritária: a interpretação e aplicação de toda e qualquer norma contida nesta Lei deve ser voltada à proteção integral e prioritária dos direitos de que crianças e adolescentes são titulares;

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:

VII - acolhimento institucional;
e) Filhos de mulheres em situação de violência doméstica e familiar (Art. 9, § 7º da Lei nº 11.340/2006)
Art. 9º  A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar será prestada em caráter prioritário no Sistema Único de Saúde (SUS) e no Sistema Único de Segurança Pública (Susp), de forma articulada e conforme os princípios e as diretrizes previstos na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social), e em outras normas e políticas públicas de proteção, e emergencialmente, quando for o caso.

§ 7º A mulher em situação de violência doméstica e familiar tem prioridade para matricular seus dependentes em instituição de educação básica mais próxima de seu domicílio, ou transferi-los para essa instituição, mediante a apresentação dos documentos comprobatórios do registro da ocorrência policial ou do processo de violência doméstica e familiar em curso.
f) Crianças em família monoparental (Art. 3º §3º da Lei nº 14.851/24).
Art. 3º O Distrito Federal e cada Município estabelecerão normas, procedimentos e prazos para definição dos instrumentos de levantamento da demanda por vagas de que trata o art. 2º desta Lei, que poderá ser estabelecido a partir da implementação de estratégias de busca ativa de crianças de até 3 (três) anos de idade, a serem realizadas pelos Municípios, com a participação de órgãos públicos de educação, de assistência social, de saúde e de proteção à infância, bem como de organizações da sociedade civil organizada.

§ 3º Os critérios de prioridade para o atendimento da demanda por vagas, a serem definidos por cada ente federado, observado o disposto no parágrafo único do art. 2º desta Lei, deverão, entre outros aspectos, respeitar as questões situacionais e territoriais locais, incluídas a situação socioeconômica familiar e a condição de monoparentalidade das famílias.
Como não há uma hierarquia estabelecida em lei entre os critérios, não é possível afirmar qual deles deve ser contemplado primeiro. Ou seja, é uma decisão política de gestão, cabendo ao município decidir, considerando a realidade local e, preferencialmente, junto à Secretaria Municipal de Assistência Social, a combinação de critérios para definir as vulnerabilidades, ao invés de criar ordens de preferências entre eles.
APÊNDICE 3  - PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Nº XXXX/2XX
Dispõe sobre as diretrizes e os procedimentos para a organização do Cadastro Escolar e Matrícula para a Creche da rede municipal de ensino de XXXXX.
O(A) Secretário(a) Municipal de Educação, no uso da atribuição conferida pelo art. XX da Lei Orgânica do Município de XXXXX, e considerando o disposto nos arts. 208, inciso VII, § 1º, e 211 da Constituição Federal de 1988; no art. XX da própria Lei Orgânica Municipal; no art. 54, inciso IV, da Lei Federal nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); nos arts. 4º, inciso II, e 5º, inciso I, § 1º, da Lei Federal nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional); no art. 9º, inciso II, da Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência); na Lei Federal nº 14.851/2024, que trata da obrigatoriedade de criação de mecanismos de levantamento e divulgação da demanda por vagas na educação infantil para crianças de 0 a 3 anos, expede o presente ato, RESOLVE:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1° – O processo de Cadastro Escolar de que trata esta Portaria se destina à inscrição e à efetivação da matrícula de estudantes residentes nos limites territoriais do Município de XXXXX na creche, para o ano letivo de 20XX, nas instituições escolares da rede municipal e parceira.

Parágrafo único: Os resultados do levantamento da demanda por vagas na educação infantil de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade, os métodos utilizados, que considerarão o cruzamento de informações de sistemas das áreas de saúde e de assistência social, dos cartórios e de outros bancos de dados controlados pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal, como o Serviço Federal de Processamento de Dados (Serpro), a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social (DataPrev), o Sistema Informatizado de Controle de Óbitos (Sisobi) e o Meu SUS Digital, bem como os prazos concedidos para a realização do levantamento, serão amplamente divulgados, inclusive por meio eletrônico.
Art. 2° – Para os fins desta Portaria, conceitua-se:

I – Zoneamento: divisão do município em pequenas áreas territoriais, por bairros, localidades rurais ou regiões próximas à residência do candidato/estudante, constituído de escolas municipais que oferecem a educação infantil.

II – Corte Etário: data limite para matrícula obrigatória inicial aos 4 (quatro) anos de idade, na Educação Infantil, e aos 6 (seis) anos de idade completos até 31 de março de 2025 do ano em que ocorrer a matrícula, no Ensino Fundamental;

III – Faixa etária: divisão da população infantil em grupos definidos a partir de intervalos de idades mínimas e máximas, para fins de organização do atendimento escolar.
CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DO CADASTRO ESCOLAR DA CRECHE
Seção I

Da Secretaria Municipal de Educação
Art. 4º - A Secretaria Municipal de Educação é o órgão coordenador do Cadastro Escolar da Creche.


Art. 5º - Compete à Secretaria Municipal de Educação, entre outras ações que garantam a efetividade do cadastro:


I – Providenciar a ampla divulgação do chamamento público para o Cadastro Escolar da Creche, utilizando-se de meios eficientes para tanto, a exemplo de:


a - Parceria com órgãos públicos da saúde, da assistência social e de proteção à infância;

b - Veículos de som;

c – Rádio;

d - Fixação de cartazes em locais públicos;

e - Divulgação em igrejas e associações comunitárias;

f – Site e redes sociais oficiais do município e

g – Aplicativos de mensagem.

II – Constituir a Comissão de Cadastro Escolar da Creche, nos termos do art. 6º desta Portaria;

III - Orientar os profissionais das escolas acerca dos procedimentos para a recepção das inscrições;

IV - Disponibilizar para a Comissão de Cadastro Escolar da Creche a lista dos candidatos cadastrados;

V - Acompanhar e orientar os responsáveis pelas crianças sobre as diversas situações que possam surgir após o cadastro e que não estão previstas neste ato normativo.

Seção II

Da Comissão de Cadastro Escolar da Creche
Art. 6º - A Comissão de Cadastro Escolar da Creche é composta pelos seguintes membros:

I - Um representante da Secretaria Municipal de Educação;

II - Um Diretor ou um Coordenador, representando as escolas municipais de educação infantil;

III - Um Secretário Escolar ou Professor, representando as escolas municipais de educação infantil;

IV – Um representante de pais de estudantes da educação infantil;

V - Um representante do Conselho Tutelar do Município;

VI - Um representante do Conselho Municipal de Educação; 

VII – Um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; e

VIII - Um representante do setor responsável pelo transporte escolar no município.

IX - (outros membros que o município entender adequados)
§ 1º - O representante da Secretaria Municipal de Educação presidirá a Comissão, com competência de convocar reuniões, ordenar os trabalhos, representar a coletividade dos membros e executar outras atribuições definidas pela própria Comissão;

§ 2º - A Comissão de Cadastro Escolar da Creche vigente nomeada em 20XX efetivará suas atribuições até que a nova Comissão de Cadastro Escolar seja constituída.

Art. 7º - Compete à Comissão de Cadastro Escolar da Creche:


I - Providenciar e/ou atualizar o zoneamento do Município para o atendimento ao candidato;

II - Definir a prioridade de atendimento de cada escola, conforme critérios previstos no art. 29, a fim de possibilitar a equidade no encaminhamento dos estudantes e melhor distribuição das vagas, viabilizando a matrícula na unidade escolar mais próxima de sua residência, sempre que houver vaga disponível;

III – Encaminhar para a matrícula as crianças cadastradas; 

IV - Mapear, após realização do Cadastro Escolar da Creche, os bairros ou localidades, urbanos e rurais, em que há demanda por vagas, visando à construção ou reforma para ampliação de unidades escolares, priorizando aqueles ou aquelas em que se evidenciem maior vulnerabilidade social;

V - Indicar a necessidade de criação de novas vagas quando constatado o déficit de vagas; e

VI - Estabelecer outros comprovantes de residência, além das contas de água e energia, contrato de aluguel e telefone, que poderão ser aceitos pelas escolas para a confirmação da matrícula; 
Seção III

Do Público-Alvo

Art. 8º - Deverão ser inscritas no Cadastro Escolar da Creche todas as crianças que desejarem estudar em escola pública nascidas a partir de 01 de abril de 2022.

Parágrafo único: Crianças que completarem 4 anos de idade até 31 de março de 2026, deverão ser matriculadas na pré-escola.

Seção IV

Da Inscrição
Art. 9º - O processo de inscrição no Cadastro Escolar da Creche será realizado no período de XX de XXX de 2025 a XX de XXX de 20XX (observar o período mínimo de 30 dias).
Art. 10º - A inscrição no Cadastro Escolar da Creche para os candidatos, incluídos aqueles estudantes da Educação Especial que apresentam deficiência de natureza física, mental e intelectual ou sensorial, Transtorno do Espectro Autista (TEA) e Altas Habilidades/Superdotação será realizada, exclusivamente, mediante o preenchimento do formulário disponibilizado nos seguintes locais:

I – Todas as escolas municipais;

II – Na Secretaria Municipal de Educação;

III – No endereço eletrônico da prefeitura e nas redes sociais oficiais do município, de acordo com o link divulgado;

IV - (outros locais que o município entender adequados)
Art. 11º - Os pais ou responsáveis poderão acessar o formulário no endereço eletrônico de qualquer computador ou dispositivo móvel com acesso à internet, para a realização do Cadastro Escolar da Creche.

Parágrafo único. Aqueles que não têm acesso às tecnologias digitais poderão comparecer às escolas municipais ou à Secretaria Municipal de Educação, para realizarem a inscrição no período estabelecido no art. 9º desta Portaria.

Art. 12 - A inscrição é isenta de pagamento de taxas.

Art. 13 – Cada criança poderá ser cadastrada uma única vez, mediante a informação de seu respectivo Cadastro de Pessoa Jurídica (CPF), caso possua.

Art. 14 – Para as mães menores de 18 anos o Cadastro Escolar da Creche deverá ser realizado por seus responsáveis legais.


Art. 15 - Havendo incorreção na digitação da data de nascimento de modo que não altere o corte etário, a família deverá informar à Secretaria Municipal de Educação, localizada XXXXX, que deverá proceder a correção.

Art. 16 - Havendo incorreção na digitação da data de nascimento de modo que altere o corte etário, dos candidatos da Educação Infantil de 0 a 3 anos, a família deverá informar à Secretaria Municipal de Educação, localizada XXXXX, que deverá proceder a correção, devendo o nome do candidato ser adicionado na lista da faixa etária correta.

Art. 17 - No ato do cadastro do estudante, os pais ou responsável legal deverão informar um único endereço residencial situado no Município de XXXXX.

Parágrafo único - São considerados comprovantes de endereço residencial válidos as contas de água, energia ou telefone, e, na ausência destes, contrato de aluguel ou outro documento definido pela Comissão de Cadastro Escolar da Creche, onde conste o nome e endereço dos pais/responsáveis.

Seção V

Do Atendimento na Creche
Art. 18 – O atendimento para a creche nas unidades escolares públicas e parceiras da Rede Municipal de Educação será realizado por meio da lista única por zoneamento, obedecendo aos seguintes critérios de enturmação:
I – Berçário: 4 meses a 1 ano e 6 meses completos até o dia 31 de março de 2026.

II – Maternal II: 1 ano e 7 meses a 2 anos e 11 meses completos até o dia 31 de março de 2026.

III – Maternal III: 3 anos a 3 anos e 11 meses completos até o dia 31 de março de 2026.

IV – 1º período: 4 anos a 4 anos e 11 meses completos até o dia 31 de março de 2026.

V – 2º período: 5 anos a 5 anos e 11 meses completos até o dia 31 de março de 2026.
Art. 19 – As crianças não encaminhadas para matrícula no resultado do Cadastro Escolar da Creche deverão integrar listas de espera organizadas por faixa etária e zoneamento, respeitada a classificação de vulnerabilidade social disposta no art. 30 desta Portaria.

§ 1º – Na hipótese de que a lista de espera de um zoneamento escolar esteja esgotada, para uma determinada faixa etária, a lista de espera de um zoneamento próximo poderá ser utilizada para o provimento de vagas, mediante opção das famílias interessadas.

§ 2° – Havendo recusa da vaga na lista de espera de outro zoneamento escolar mencionada no § 1°, será mantida a posição da criança na lista de espera do zoneamento de origem.

§ 3º – Para o atendimento no berçário, somente poderão ser matriculadas as crianças com quatro meses de idade completos a partir de 1° de fevereiro de 2026.
 § 4° – Em circunstâncias excepcionais de vulnerabilidade, que justifiquem o atendimento à criança com idade inferior a quatro meses, a família ou responsável legal deverá encaminhar solicitação para análise e parecer da Secretaria Municipal de Educação.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DA MATRÍCULA NA CRECHE

Seção I

Do Encaminhamento para Matrícula
Art. 20 - O encaminhamento para a matrícula dos candidatos inscritos no Cadastro Escolar da Creche será realizado de acordo com a disponibilidade de vagas por turno, o espaço físico de cada escola, o tipo de atendimento prestado (parcial ou integral), respeitando os critérios de alocação e desempate na seguinte ordem de prioridade:

I - Estudante com deficiência;

II – Estudante em acolhimento institucional; 

III – Zoneamento;

IV - Estudante com irmão(s) que frequenta(m) a escola pretendida, respeitando-se o zoneamento;

V - Estudante com menor idade.


Art. 21 - Os resultados da alocação serão divulgados no XXXXX, na data definida no Anexo I desta Portaria.

Seção II

Da Matrícula
Art. 22 - Para a efetivação da matrícula, os pais ou responsáveis deverão se apresentar na escola para a qual o estudante foi encaminhado, portando os seguintes documentos:

I – Original e cópia da Certidão de Nascimento da criança;

II – Original e cópia do Cadastro Nacional de Pessoas Físicas da criança, caso possua;

III - Apresentação do original do Cartão de Vacina da criança;

IV – Original e cópia do documento de identidade de um dos pais ou responsável;

V – Original e cópia do comprovante de endereço residencial em XXXX no nome de um dos pais/responsáveis;

VI – Documento da guarda judicial da criança, quando for o caso.

§ 1º O aluno declarado público da Educação Especial, com deficiência de natureza física, mental e intelectual ou sensorial, Transtorno do Espectro Autista – TEA e com Altas Habilidades Superdotação deverá apresentar documento comprobatório da deficiência, original e cópia, emitido por profissional da área da saúde, para fins de aplicação de critérios de prioridade e desempate.


§ 2º - Havendo denúncia ou suspeita de falsidade das informações declaradas, outros documentos poderão ser solicitados à família.

§ 3º – Caso o estudante seja residente de abrigo ou formas similares de acolhimento, poderá ser apresentado documento ou declaração do endereço da instituição coletiva informando o nome e endereço.

§ 4º - A não apresentação do Cartão de Vacina atualizado não impede a matrícula, devendo a escola recomendar aos pais/responsáveis a providenciá-lo, orientando-os sobre a importância da vacinação e dos cuidados com a saúde de seu filho.

Art. 23 - Excepcionalmente, será assegurada a matrícula para as crianças que não disponham da Certidão de Nascimento/Documento de Identidade, devendo a escola registrar a justificativa quanto a não apresentação em ata, devidamente assinada pelos pais/responsáveis e comunicar o fato ao Conselho Tutelar, ao Juiz competente da comarca e ao respectivo representante do Ministério Público.

Parágrafo único. Os pais/responsáveis terão o prazo de noventa dias para apresentar a certidão de nascimento, original e cópia, junto à escola.

Art. 24 - Excepcionalmente, será assegurada a matrícula de crianças, cujos responsáveis não sejam os especificados em sua Certidão de Nascimento/Documento de Identidade e sem documento comprobatório de guarda, tutela ou adoção, mediante termo de responsabilidade assinado pelo seu representante, devendo ser providenciada a regularização da situação junto aos órgãos competentes.

Parágrafo único. A escola deverá comunicar o fato, imediatamente, ao Conselho Tutelar, ao Juiz competente da comarca e ao respectivo representante do Ministério Público.

Art. 25 - A matrícula de estudantes estrangeiros na condição de refugiados, apátridas e solicitantes de refúgio deverá ser facilitada na acolhida e na exigência documental, considerando-se a situação de vulnerabilidade.

§ 1º - O estudante na condição de refugiado que não comprove essa condição, será orientado a procurar a Delegacia da Polícia Federal, órgão do governo encarregado de receber os pedidos e emitir documentos para os solicitantes de refúgio e refugiados.

§ 2º - O protocolo expedido pela Polícia Federal será o documento provisório de identidade no Brasil, até que seja concedido o Registro Nacional Migratório (RNM).

§ 3º - Fica dispensada a apresentação da legalização consular ou aposição da Apostila de Haia nos documentos escolares ao estudante com comprovação de refúgio ou com protocolo de solicitação de refúgio.

Art. 26 - A não comprovação de qualquer requisito - idade, residência, deficiência declarado pelos pais ou responsáveis no cadastro, que tenha sido determinante para o encaminhamento àquela escola ou à prioridade no atendimento levará à perda da garantia da vaga, devendo o estudante ser encaminhado para a matrícula em escola pública onde houver vagas remanescentes ou colocado no final da lista de espera.

Art. 27 - O candidato que não realizar a matrícula no prazo estabelecido será encaminhado para a matrícula em escolas públicas onde houver vagas remanescentes ou colocado no final da lista de espera.

Art. 28 - A matrícula do estudante é considerada concluída quando ocorrer a entrega da documentação na escola municipal para a qual foi encaminhado, conforme prazo estipulado no Anexo I desta Portaria.

Seção III

Do Atendimento Prioritário
Art. 29 – Em caso de comprovada insuficiência de vagas para atender todas as crianças de 0 a 3 anos em creche, a distribuição de vagas obedecerá aos seguintes critérios:

I - Crianças deficientes (Art. 9º, II da Lei 13.146/15 - Lei Brasileira de Inclusão);

II - Crianças filhas de adolescente em cumprimento de medida socioeducativa (Art. 49, VIII da Lei nº 12.594/12 – SINASE);

III - Crianças em situação de vulnerabilidade (Art. 14, § 2º da Lei nº 13.257/16 – Lei da Primeira Infância), conforme definido na Seção IV do Capítulo II desta Portaria;

IV - Crianças em acolhimento institucional (Arts. 100, 101, VII e VIII da Lei nº 8.069/90 – ECA);

V - Filhos de mulheres em situação de violência doméstica e familiar (Art. 9, § 7º da Lei nº 11.340/2006);

VI - Crianças em família monoparental (Art. 3º, §3º da Lei nº 14.851/24);
Seção IV

Dos Critérios de Vulnerabilidade Social
Art. 30 – Para os fins de priorização de matrículas na Educação Infantil, na faixa etária de 0 a 3 anos, e de inclusão no atendimento em tempo integral, nas instituições escolares de Educação Infantil em que for ofertado, será considerada escala de pontuação estabelecida conforme os seguintes critérios de classificação por vulnerabilidade social:
I - Famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família;

II - Famílias atendidas pelos Centros de Referência Especializados da Assistência Social (CREAS); 
III - Famílias acompanhadas pelo Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF); 
IV - Famílias atendidas nos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS); 
V - Famílias com renda por pessoa de até R$ R$109,00, devidamente cadastradas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CAD Único; 
VI - Famílias com renda por pessoa entre R$109,01 e R$218,00; 
Parágrafo único – Havendo empate na classificação por vulnerabilidade social disposta no caput, serão considerados, para o desempate, os seguintes critérios, nessa ordem:
I – criança cuja mãe seja mais jovem;

II – criança mais velha.
CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 31 – O período de inscrição e o resultado do processo do Cadastro Escolar da Creche para o ano letivo de 202*, com a indicação da instituição escolar na qual a vaga foi contemplada e dos períodos de efetivação de matrícula na escola para a qual foi indicada, serão disponibilizados no Portal da Prefeitura de XXXX, no endereço eletrônico XXXX, no mural da prefeitura, no mural das escolas municipais e XXXXX, conforme o seguinte cronograma: XXX
Art. 32 – Haverá divulgação de atendimento e de eventuais listas de espera, geral do Município e por unidade escolar, estas, elaboradas com base no levantamento da demanda por vagas não atendida na educação infantil de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade. 

Parágrafo 1o. A divulgação deve ser feita nos mesmos veículos usados para o chamamento público, conforme listado no art. 5o, I.

Parágrafo 2o. As listas de espera serão elaboradas por ordem de colocação e serão informados os critérios de classificação.
Art. 33 - Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Educação.

Art. 33 – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Local e data.

Nome do Secretário(a) Municipal de Educação
Anexo I

CRONOGRAMA CADASTRO E MATRÍCULA
	DATA/PERÍODO
	ATIVIDADE

	XX/XX/XX a XX/XX/XX
	Campanha de chamamento público e inscrição de candidatos no Cadastro Escolar da Creche


	XX/XX/XX
	Divulgação do resultado do encaminhamento dos estudantes para matrícula


	XX/XX/XX a XX/XX/XX
	Matrícula dos estudantes
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